
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2688523 - MS (2024/0251742-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ALVARO HENRIQUE DE VARGAS OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. RECURSO
NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial.
2. A defesa sustenta que o agravante faz jus ao reconhecimento do tráfico privilegiado,
com aplicação da fração de diminuição de pena prevista no §4º do art. 33 da Lei nº 11.343
/2006, por atuar na condição de "mula".

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravante faz jus ao reconhecimento do
tráfico privilegiado, considerando a expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos
e as circunstâncias do flagrante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006 prevê a redução de pena para condenados por
tráfico de drogas que sejam primários, possuam bons antecedentes e não se dediquem a
atividades criminosas ou integrem organizações criminosas.
5. O afastamento do tráfico privilegiado foi fundamentado na expressiva quantidade de
entorpecentes apreendidos (quase 34 kg de maconha) e nas circunstâncias do flagrante,
que evidenciam envolvimento habitual na criminalidade.
6. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência do STJ, que considera a
quantidade de droga e a logística empregada como elementos aptos a afastar o tráfico
privilegiado.
7. A revisão das conclusões do acórdão recorrido demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, providência vedada em sede de recurso especial, conforme a Súmula nº 7 do
STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. A expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos e as circunstâncias do flagrante
podem afastar o reconhecimento do tráfico privilegiado.
2. A revisão de conclusões que demandem reexame do conjunto fático-probatório é
vedada em sede de recurso especial, conforme a Súmula nº 7 do STJ.
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º; Súmula nº 7 do STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 1008333/MS, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJEN ; STJ, AgRg no AREsp 2.585.474/SP, Rel.08/09/2025
Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJEN ; STJ, AgRg no HC 981.978/SP,27/03/2025
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN .15/04/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                  Brasília, .18 de setembro de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2688523 - MS (2024/0251742-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ALVARO HENRIQUE DE VARGAS OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

 

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. RECURSO
NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial.

2. A defesa sustenta que o agravante faz jus ao reconhecimento do tráfico privilegiado,
com aplicação da fração de diminuição de pena prevista no §4º do art. 33 da Lei nº 11.343
/2006, por atuar na condição de "mula".

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravante faz jus ao reconhecimento do
tráfico privilegiado, considerando a expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos
e as circunstâncias do flagrante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006 prevê a redução de pena para condenados por
tráfico de drogas que sejam primários, possuam bons antecedentes e não se dediquem a
atividades criminosas ou integrem organizações criminosas.
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5. O afastamento do tráfico privilegiado foi fundamentado na expressiva quantidade de
entorpecentes apreendidos (quase 34 kg de maconha) e nas circunstâncias do flagrante,
que evidenciam envolvimento habitual na criminalidade.

6. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência do STJ, que considera a
quantidade de droga e a logística empregada como elementos aptos a afastar o tráfico
privilegiado.

7. A revisão das conclusões do acórdão recorrido demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, providência vedada em sede de recurso especial, conforme a Súmula nº 7 do
STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento:

1. A expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos e as circunstâncias do flagrante
podem afastar o reconhecimento do tráfico privilegiado.

2. A revisão de conclusões que demandem reexame do conjunto fático-probatório é
vedada em sede de recurso especial, conforme a Súmula nº 7 do STJ.

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º; Súmula nº 7 do STJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 1008333/MS, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJEN ; STJ, AgRg no AREsp 2.585.474/SP, Rel.08/09/2025
Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJEN ; STJ, AgRg no HC 981.978/SP,27/03/2025
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN .15/04/2025

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALVARO HENRIQUE DE
 em face de decisão que conheceu do agravo para não conhecer doVARGAS OLIVEIRA

recurso especial (fls. 385-387).

Em razões recursais, a defesa sustenta que o recorrente faz jus ao
reconhecimento do tráfico privilegiado, com a aplicação da fração de diminuição de pena
prevista no §4º do art. 33 da Lei 11.343/06, por se tratar de agente que atuou na mera
condição de “mula”. Requer o encaminhamento para o órgão colegiado, com o
provimento ao agravo regimental interposto (fls. 395-404).
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É o relatório.

 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão
combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não
vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada, porquanto todos os pontos
apresentados pelo agravante foram analisados de forma devidamente fundamentada.

Consoante assentado na decisão agravada, prevê o §4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006 que os condenados pelo crime de tráfico de drogas farão jus à pena
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários,
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem
organizações criminosas.

Na espécie, contudo, o afastamento do reconhecimento do tráfico privilegiado
decorreu da expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos (quase 34 Kg), aliada às
circunstâncias do flagrante delito, consistentes no transporte de robusta quantidade de
maconha em ônibus com destino final de Santa Maria/RS, local em que o agente
receberia em pagamento a quantia de R$ 1.000,00 (um mil reais) e dois tabletes do
entorpecentes, tendo o Tribunal de origem, a partir do exame soberano de fatos e de
provas, assentado que ninguém contrataria o recorrente para empreender viagem tão
longa (1.068 Km) e para transportar o entorpecente, se não lhe depositasse confiança e
acreditasse no sucesso da empreitada criminosa.

Sendo assim, “o afastamento do tráfico privilegiado foi correto, considerando
o envolvimento habitual do agravante na criminalidade, evidenciado pela quantidade de
droga e logística empregada” (AgRg no HC 1008333 / MS, QUINTA TURMA, Rel.
Min. RIBEIRO DANTAS, DJEN ).08/09/2025

Cito, a propósito, os seguintes precedentes em idêntico sentido: AgRg no
AREsp n. 2.585.474/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de ; AgRg no HC n. 981.978/SP, relator Ministro Reynaldo20/3/2025 27/3/2025
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; AgRg no8/4/2025 15/4/2025
HC n. 924.325/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .9/9/2024 11/9/2024
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Desta feita, a aplicação da Súmula n. 83 do STJ é adequada, porquanto a
decisão impugnada está em consonância com a jurisprudência desta Corte, que exige a
demonstração de precedentes contemporâneos ou supervenientes para afastar o
entendimento consolidado (AgRg no AREsp 2703633 / DF, QUINTA TURMA, de
minha relatoria, DJEN ).13/05/2025

De mais a mais, “a revisão das conclusões do acórdão recorrido demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, providência vedada em sede de recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ” (AgRg no AREsp 2713884 / SP, QUINTA TURMA, de
minha relatoria, DJEN ).19/05/2025

Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0251742-7 AREsp 2.688.523 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002577520218120035  0000257752021812003550000  082021000407659  
2577520218120035  257752021812003550000  257752021812003550001  
82021000407659

EM MESA JULGADO: 16/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALVARO HENRIQUE DE VARGAS OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALVARO HENRIQUE DE VARGAS OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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